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Código postal:
1700-008.
País:
Portugal.
Telefone:
218413500.
Fax:
218402940.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 20/11/2006.

O Director, João Leal. 3000220179

APCTP — ASSOCIAÇÃO DO PARQUE DE CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO PORTO

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
APCTP — Associação do Parque Jonatas Pereira

de Ciência e Tecnologia do Porto

Endereço Código postal
Rua do Engenheiro Frederico Ulrich, 4470-605

2650

Localidade/Cidade País
Maia Portugal

Telefone Fax
229431690 229431699

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
jpereira@apctp.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Construção do edifício de serviços.
II.1.6) Descrição/objecto do concurso
Obras com fundações, estruturas, alvenarias, rede de águas/esgotos/electricidade/

telecomunicações/gás, rebocos, carpintarias, pintura, acabamentos diversos, forneci-

mento e colocação de equipamentos mecânicos e de aquecimento, segurança integra-

da. Preço base: 2 365 000,00 euros, não inclui imposto sobre o valor acrescentado.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Rua do Engenheiro Frederico Ulrich, 2650, Maia.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \\ e/ou em dias 365 a partir da data da consigna-
ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
A caução a exigir para garantia do contrato é de 5% do valor da adjudicação (com

exclusão do IVA), nos termos do n°. 1 do artigo. 113.° do Decreto-Lei n.° 59/99,

de 2 de Março.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
A empreitada é em regime misto, nos termos do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de

Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Podem apresentar-se a concurso agrupamento de empresas, sem que entre elas exista

qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do agru-

pamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade de

empreiteiro de obras públicas e que manifestem a intenção de se associarem, antes

da celebração do contrato, na modalidade de consórcio em regime de responsabili-

dade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
A classificação como empreiteiro geral ou construtor geral de edifícios de constru-

ção tradicional prevista na alínea a) do n.º 6, os titulares de habilitação como em-

preiteiro geral ou construtor geral, emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras

Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI) deve conter:

a) A classificação como empreiteiro geral ou construtor geral de edifícios de cons-

trução tradicional na 1.ª categoria, em classe correspondente ao valor total da pro-

posta.

b) As 5.ª; 6.ª; 7.ª e 8.ª subcategorias da l.ª categoria; a l.ª, 7.ª, 9.ª e 10.ª subcatego-

rias da 4.ª categoria, na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem,

caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 (desde que não seja

posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2

de Março, sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 6.2, o concorrente pode

recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado por contrato, para a execução

dos trabalhos correspondentes. Nesse caso deve anexar à proposta as declarações

de compromisso.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a

Segurança Social Portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segu-

rança Social e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade compe-

tente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabele-

cimento principal. Qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de

declaração, sob compromisso de honra do cumprimento das obrigações respeitantes

ao pagamento das quotizações para a Segurança Social no espaço económico euro-

peu.

b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela Repar-

tição de Finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo

com o previsto no artigo 3.ª do Decreto-Lei n.° 236/95, de 13 de Setembro, e, se

for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de

que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal.

Qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de declaração, sob com-

promisso de honra, de cumprimento das obrigações no que respeita ao pagamento

de impostos e taxas no espaço económico europeu.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
a) Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso tenha

sido aberto, no mês anterior ou posterior que mencione as responsabilidades da

empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documento equivalente emitido pelo

Banco Central do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu

estabelecimento principal.

b) Cópia das declarações periódicas de rendimentos para efeitos de IRS ou IRC,

do ultimo exercício ou dos últimos três exercícios, conforme o ponto 19.I.I do

caderno de encargos, nas quais se contenha o carimbo de «recibo», e, se for o

caso, documento equivalente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que

a empresa seja nacional, ou no qual se situe o seu estabelecimento principal —

se se tratar de início de actividade, a empresa deve apresentar cópia da respec-

tiva declaração — balanço e demonstração de resultados dos últimos três exer-

cícios.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos
a) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e

dos responsáveis pela orientação da obra, designadamente:

Director técnico da obra; representante permanente do empreiteiro na obra;

b) Lista das obras executadas ou em curso, da mesma natureza da que é posta a

concurso de valor igual ao valor da proposta do concorrente, acompanhadas de

certificados de boa execução relativos às obras mais importantes. Os certificados

devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as mesmas foram

executadas de acordo com as regras de arte e regularmente concluídas;

c) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equi-

pamento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de característi-

cas especiais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipamento próprio,

alugado, ou sob qualquer outra forma;

d) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os téc-

nicos, serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a

afectar às obras, para além dos indicados na alínea a).
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SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO
Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção \\ /\\ /\\\\ ou \30 dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

Custo: 300 euros, não inclui IVA. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento
No acto da entrega dos documentos, em dinheiro ou cheque visado. Toda a docu-

mentação será fornecida em suporte digital.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

\\ /\\ /\\\\ ou \30 dias a contar da sua publicação no Diário

da República

Hora 17 horas e 30 minutos

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-
didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até \\ /\\ /\\\\ ou \\ meses e/ou \66 dias a contar da data
fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas
Só poderão intervir no acto do concurso as pessoas que, para o efeito, estiverem

devidamente credenciadas pelos concorrentes, bastando, para tanto, no caso de in-

tervenção do titular de empresa em nome individual, a exibição do seu bilhete de

identidade e, no caso de intervenção dos representantes de empresas em nome indi-

vidual e de sociedades ou de agrupamentos complementares de empresas, a exibição

dos respectivos bilhetes de identidade e de uma credencial passada por quem obri-

gue a empresa em nome individual, sociedade ou agrupamento da qual constem o

nome e o número do bilhete de identidade do(s) representante(s).

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data \\ /\\ /\\\\, ————— dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República ou
no dia útil seguinte à data limite para a apresentação de propostas  ¢

Hora 10 horas. Local  TECMAIA — Parque de Ciência e Tecnologia da Maia.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢

17 de Novembro de 2006. — Pela Direcção: Emídio Ferreira dos
Santos Gomes — Jorge Adolfo Quintela de Almeida Ferreirinha.

1000308013

FORUM ESPOSENDENSE

ANÚNCIO DE CONCURSO

Obras ¢

Fornecimentos £

Serviços £

O concurso está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    ¢         SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Forum Esposendense Presidente da Direcção

Endereço Código postal
Rua da Nogueira, 15, Esposende 4740-243

Localidade/Cidade País
Esposende Portugal

Telefone Fax
253964836 253964836

Correio electrónico Endereço Internet (URL)
info@forum-esposendense.com www.forum-esposendense.com

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/PEDI-
DOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 ¢  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £

Autoridade regional/local £ Organismo de direito público £ Outro ¢

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONCURSO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras

Execução ¢ Concepção e execução £

Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessidades
indicadas pela entidade adjudicante   £
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro?

NÃO    ¢         SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Remodelação e beneficiação da Estação Salva-Vidas de Esposende

II.1.6) Descrição/objecto do concurso
A empreitada diz respeito à recuperação de edifício, incluindo trabalhos de betão

armado, alvenarias, revestimentos, pinturas, cantarias, carpintarias, serralharias, iso-

lamentos e impermeabilizações, execução das redes de abastecimento de água, de

drenagem de águas residuais e pluviais, eléctrica, telecomunicações, segurança,

detecção e combate a incêndios, montagem de elevador e fornecimento de mobiliá-

rio.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou a pres-
tação de serviços
Freguesia de Esposende, concelho de Esposende.

Código NUTS
PT112 CONTINENTE NORTE — CAVADO.

II.1.9) Divisão em lotes

NÃO   ¢        SIM    £

Indicar se se podem apresentar propostas para:

um lote £ vários lotes £ todos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração?

NÃO   ¢        SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total
A empreitada refere-se à totalidade da obra, de acordo com mapa de medições.

O valor base para efeitos de concurso é de 400 127,64 euros.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO DE EXECUÇÃO

Indicar o prazo em meses \6 e/ou em dias \\\ a partir da data da consigna-
ção (para obras)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONCURSO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas
O concorrente a quem for adjudicada a obra deverá prestar uma caução no valor de

5% do valor da adjudicação, que será prestada em dinheiro ou em títulos emitidos

ou garantidos pelo Estado, mediante garantia bancária, ou ainda por seguro-cau-

ção, nos termos previstos no caderno de encargos. O prazo de garantia é de cinco

anos.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência
às disposições que as regulam
Nos termos do disposto no caderno de encargos.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreiteiros, de
fornecedores ou de prestadores de serviços
Quando o agrupamento for um grupo de empresas, estas deverão associar-se, obri-

gatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade jurídica de consórcio,

em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/do
prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a capacidade
económica, financeira e técnica mínima exigida
Para ser admitido a concurso é necessário ser titular de alvará de construção emiti-

do pelo IMOPPI, contendo as seguintes autorizações, nos termos do Decreto-Lei

n.° 12/2004, de 9 de Janeiro, e da Portaria n.° 19/2004, de 10 de Janeiro:

Empreiteiro geral ou construtor geral de edifícios de construção tradicional, de

classe correspondente ao valor da proposta;

5.ª, 6.ª, 7.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª categoria, de classe correspondente ao valor do

trabalhos especializados que lhes respeitem;

1.ª, 7.ª, 8.ª e 10.ª subcategorias da 4.ª categoria, de classe correspondente ao valor

dos trabalhos especializados que lhes respeitem.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos
Só serão admitidos a concurso os concorrentes que obedecerem ao disposto no

ponto 6 do programa de concurso. Os concorrentes relativamente aos quais se ve-

rifique alguma das situações referidas no artigo 55.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de

2 de Março, são excluídos do concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos
exigidos
Os concorrentes deverão apresentar os documentos indicados nas alíneas c), d) e i)

do ponto 15.1 e a) e b) do ponto 15.2, bem como nas alíneas e) e f) do ponto 15.3

do programa de concurso.




